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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência 
e dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 11641/2015

Indeferimento de pedido de reconhecimento de fundação
No uso dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro 

através do Despacho n.º 6990/2013, de 21 de maio de 2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 30 de maio de 2013, nos 
termos do n.º 1 do artigo 23.º da Lei -Quadro das Fundações, aprovada 
pela Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, e com os fundamentos constantes 
da informação DAJD/979/2015 que faz parte integrante do processo 
administrativo n.º 33/FUND/2015 -SGPCM, indefiro o pedido de reco-
nhecimento da Fundação Mater Misericordiae.

23 de setembro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209005567 

 Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 208/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 
2015 ao Coral Fides — Orfeão de Valbom, NIPC 502647280, para a reali-
zação de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 
à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando 
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

28 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209004813 

 Declaração n.º 209/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano 
de 2015 ao Associação Portuguesa de Rope Skipping, APD, NIPC 509 749 
496, para a realização de atividades ou programas de caráter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida 
de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições 
relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido 
objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

28 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209004676 

 Gabinete do Secretário de Estado 
para a Modernização Administrativa

Despacho n.º 11642/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 

pedido, o mestre Luís Miguel Rodrigues Leal Moitinho de Almeida 
das funções de adjunto do meu gabinete, cargo para o qual havia sido 
designado pelo Despacho n.º 9390/2013, de 27 de junho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 18 de julho de 2013.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a atualização 
da página eletrónica do Governo.

1 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209005518 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 11929/2015

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que foi homologada, por meu despacho de 
06 de outubro de 2015, a lista unitária de ordenação final dos candi-
datos relativa ao procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 
n.º 5936/2015, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, 
de 1 de junho, tendente ao preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior.

A lista unitária de ordenação final pode ser consultada em local visível 
e público das instalações da Agência para o Desenvolvimento e Coe-
são, I.P e na respetiva página eletrónica no endereço www.adcoesao.pt

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
tutelar para o membro do Governo competente, nos termos do n.º 3 do 
artigo 39.º da mencionada Portaria.

07 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa 
Romenos Dieb.

209007219 

 Aviso n.º 11930/2015

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que foi homologada, por meu despacho de 
06 de outubro de 2015, a lista unitária de ordenação final dos candi-
datos relativa ao procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 
n.º 5892/2015, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, 
de 29 de maio, tendente ao preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior.

A lista unitária de ordenação final pode ser consultada em local visível 
e público das instalações da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, 
I.P e na respetiva página eletrónica no endereço www.adcoesao.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
tutelar para o membro do Governo competente, nos termos do n.º 3 do 
artigo 39.º da mencionada Portaria.

07 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa 
Romenos Dieb.

209007243 

 Aviso n.º 11931/2015

Lista unitária de ordenação final

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que foi homologada, por meu despacho de 06 de outu-
bro de 2015, a lista unitária de ordenação final dos candidatos relativa 
ao procedimento concursal comum aberto pelo Aviso n.º 4420/2015, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 28 de março, 


